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O amazonismo acriano

O AMAZONISMO ACRIANO E OS POVOS INDÍGENAS: REVI-
SITANDO A HISTÓRIA DO ACRE

Resumo

Este artigo reflete sobre o lugar atribuído aos povos indígenas na histó-
ria oficial do Acre. A partir da ideia de amazonismo, discuto o imaginá-
rio ocidental sobre a Amazônia e seus primeiros habitantes, enfatizando 
sua profunda ambiguidade. Mostro como esse imaginário serviu de guia 
à conquista do Acre durante o auge da economia extrativista da borracha 
e como os povos indígenas da região foram inicialmente marginalizados 
e excluídos da história para exaltar o heroísmo dos colonizadores, só 
adquirindo visibilidade após sua organização como atores políticos a 
partir da década de 1970 num novo contexto de colonização da região. 
Por fim, analiso a situação contemporânea que, apesar de mais favorável 
aos índios, reinventa uma história idílica e continua reproduzindo os 
estereótipos ocidentais sobre essas populações. 

Palavras-Chave: Amazônia, Acre, povos indígenas.

AMAZONISM IN ACRE AND INDIGENOUS PEOPLES: REVISI-
TING ACREAN HISTORY

Abstract

This article deals with the place attributed to indigenous peoples in the 
official history of  the state of  Acre. Starting with the notion of  Amazo-
nism, I discuss Western imaginary about the Amazon and its first inha-
bitants with an emphasis on its deep ambiguity. I show how this imagi-
nary served as a guide to the conquest of  Acre during the rubber boom 
and how the region’s indigenous peoples were initially marginalized and 
excluded from its history in order to boost the colonizers’ heroism. It 
was only in the 1970s that the Indians acquired some visibility after they 
organized themselves as political actors in a new colonization context 
of  the region. Lastly, I analyze a contemporary situation which, although 
more favorable to the Indians, reinvents an idyllic history and continues 
to reproduce Western stereotypes about these peoples.

Keywords: Amazon, Acre, indigenous peoples.
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EL AMAZONISMO ACRIANO Y LOS PUEBLOS INDÍGENAS: 
REVISITANDO LA HISTÓRIA DEL ACRE

Resumen

En este artículo se reflexiona sobre el lugar dado a los pueblos in-
dígenas en la historia oficial de Acre. Desde la idea de Amazonis-
mo, discuto el imaginario occidental del Amazonas y sus primeros 
habitantes, destacando su profunda ambigüedad. Muestro cómo 
este imaginario sirvió de guía para la conquista de Acre durante el 
apogeo de la economía extractiva del caucho y cómo los pueblos 
indígenas de la región fueron marginados inicialmente y excluidos 
de la historia para exaltar el heroísmo de los colonos, para sola-
mente ganar visibilidad después de su organización como actores 
políticos desde la década de 1970 en un nuevo contexto de la 
colonización de la región. Por último, se analiza la situación con-
temporánea que, a pesar más favorable a los indios, reinventa una 
historia idílica y continúa jugando estereotipos occidentales sobre 
estas poblaciones.
Palabras-Clave: Amazonía, Acre, pueblos indígenas.

Endereço do autor para correspondência: Campus Universitário 
Darcy Ribeiro, Instituto de Ciências Sociais, Departamento de 
Antropologia. CEP 70910-900 - Brasília/DF.
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INTRODUÇÃO

O estado do Acre conta atualmente 
com 15 povos indígenas que somam 
uma população de pouco mais de 18 
mil indivíduos (Governo do Estado do 
Acre 2014: 24). A esse total devemos 
somar uma crescente população de 
índios urbanizados e alguns pequenos 
grupos em situação de isolamento vo-
luntário que vivem na região do parale-
lo 10 sul, no alto rio Envira, na frontei-
ra do Acre com o Peru, situações para 
as quais não existem dados demográ-
ficos precisos. Vários povos indígenas 
que habitam hoje o estado foram divi-
didos pelas fronteiras nacionais defini-
das na primeira década do século XX. 
A história do Acre está estreitamente 
ligada ao extrativismo da borracha. Até 
meados do século XIX, a região era 
pouco conhecida e as populações in-
dígenas viviam num relativo isolamen-
to do mundo ocidental. A situação se 
transformou radicalmente a partir da 
década de 1870, quando milhares de 
seringueiros chegaram ao atual territó-
rio do Acre para explorar a borracha. A 
chegada dos seringueiros nordestinos 
constitui, para usar uma expressão de 
Ricoeur (1978: 40), o “evento funda-
dor” da história oficial acriana. Para a 
história ocidental, o Acre nasceu com 
os seringueiros e a epopeia da borra-
cha. Foram eles que conquistaram o 
“deserto ocidental” (Costa 1998). Jun-
to com o povo seringueiro, a história 
oficial também imortalizou dois heróis, 
figuras emblemáticas da integração do 
Acre ao Brasil: Plácido de Castro, o 
líder da campanha militar contra os 
bolivianos, e o Barão de Rio Branco, 
o chef  da diplomacia brasileira respon-

sável pela assinatura do Tratado de Pe-
trópolis assinado em 17 de novembro 
de 1903 que resolveu a disputa territo-
rial com o país.1

A história oficial do Acre é um discur-
so ufanista, contado do ponto de vista 
dos vencedores e periodicamente atua-
lizado e reajustado em função dos in-
teresses políticos do momento. A nar-
rativa mítica da “invenção do Acre” é 
um relato hegemônico e sacralizado, o 
que não significa que ele seja unívoco. 
Pode estar, por exemplo, mais ou me-
nos aberto a interpretações, conciliar 
perspectivas ou versões distintas, en-
fatizar um ou outro evento, mas relata 
sempre o ponto de vista dos vencedo-
res. Em (re)construção e (re)invenção 
permanente, essa história oficial se 
autocelebra periodicamente por meios 
manifestações discursivas e simbóli-
cas, cultua seus heróis, hinos, bandei-
ras, monumentos etc. Nessa história, 
a “questão indígena” ocupa um lugar 
curioso e instigante. Embora mencio-
nados por alguns historiadores, os po-
vos indígenas do Acre ocuparam um 
papel marginal no momento da con-
quista desse território e desaparecem 
da história regional durante a maior 
parte do século XX para reapareceram 
na década de 1970 e passarem a desem-
penhar um papel central no discurso 
oficial dos últimos 15 anos. 

Este artigo procura refletir sobre al-
guns aspectos da história sacralizada do 
Acre, que podemos chamar de “inven-
ção do Acre”, tendo como fio condu-
tor a “questão indígena”. Inspirado por 
alguns estudos recentes que criticam a 
história oficial do estado, como Bezer-
ra (2005), Morais (2008) ou Carneiro 
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(2014), ele retoma, revisa e amplia para 
o período contemporâneo algumas re-
flexões anteriores (Pimenta 2004a). A 
análise privilegiará o imaginário cons-
truído durante a “invenção do Acre” 
e a ideologia contemporânea do que 
Morais (2008) chamou de acrianidade.2 
Esses dois momentos expressam com 
nitidez duas formas contrastantes de se 
pensar os índios e seu lugar na história 
regional. A “invenção do Acre” enfa-
tiza a conquista desse território e sua 
incorporação ao Brasil durante o auge 
da economia extrativista da borracha 
na virada do século XIX para o século 
XX. Ela geralmente exclui os povos in-
dígenas, apagando sua participação na 
construção da história regional, ou se 
limita a mencioná-los para enaltecer as 
façanhas dos colonizadores. Cem anos 
depois, a ideologia da acrianidade, pro-
movida pelo governo regional a partir 
de 1999, procede a um movimento 
inverso. Ela (re)inventa um discurso 
identitário que não só (re)introduz os 
povos indígenas na história regional, 
mas faz dessas populações, junto com 
os seringueiros, personagens centrais 
dessa mesma história. Ao analisar essa 
transformação, procuro mostrar que 
essas duas ideologias, embora pareçam 
contraditórias, são, na realidade, faces 
opostas mas complementares de um 
mesmo fenômeno. Trata-se de duas 
versões do que eu chamarei aqui de 
amazonismo, ou seja, um edifício ide-
ológico dicotômico, produzido histo-
ricamente pelo pensamento ocidental 
sobre a Amazônia e seus primeiros ha-
bitantes. Iniciarei procurando qualifi-
car essa ideia de amazonismo para, em 
seguida, explorar sua versão acriana no 

momento da “invenção do Acre”. Por 
uma questão de comodidade, chamarei 
essa versão acriana do amazonismo de 
acrianismo.  Por fim, mostrarei como 
os povos indígenas passaram a emergir 
na história do Acre a partir da década 
de 1970 antes de serem recuperados 
pelo discurso oficial numa nova versão 
do acrianismo à qual me refiro, seguin-
do Morais (2008), como acrianidade. 
Dito de outro modo, procuro mostrar 
como o acrianismo e acrianidade são 
duas versões, aparentemente opostas, 
mas na realidade complementares do 
mito do amazonismo.

O AMAZONISMO: IMAGINÁRIO 
COLONIAL E POVOS INDÍGENAS

À imagem do orientalismo de Said 
(1996) podemos definir o amazonismo 
como um conjunto de ideias, discursos 
e práticas produzidos pelo imaginário 
ocidental sobre a Amazônia e os povos 
indígenas, seus primeiros habitantes. 
Como artefato conceitual e prático so-
bre a alteridade amazônica, o amazo-
nismo se caracteriza por uma desigual-
dade de poder e apresenta geralmente 
a Amazônia e suas populações nativas 
como o espelho invertido do Ocidente. 
Embora partilhe muitas características 
com o “orientalismo” de Said, o ama-
zonismo não é um discurso unívoco 
produzido por um Ocidente uniforme 
sobre uma alteridade passiva. Pelo 
menos enquanto ideologia, ele é ca-
racterizado por ideias estereotipadas, 
negativas, mas também positivas, cujas 
manifestações diferem e variam em in-
tensidade em função dos atores e das 
épocas. Em seu conjunto, essas ideias 
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acabam por formar um campo ideo-
lógico profundamente ambíguo. His-
toricamente movido por interesse dos 
mais variados, o amazonismo é alimen-
tado em permanência por uma grande 
diversidade de atores, inclusive pelos 
próprios povos indígenas que, nas úl-
timas décadas, passaram a participar de 
sua construção enquanto sujeitos e não 
apenas como objetos. Assim, o amazo-
nismo seria mais bem definido como 
um campo ambíguo caracterizado por 
um caleidoscópio de imagens multifa-
cetadas sobre a Amazônia e seus pri-
meiros habitantes ou um conjunto de 
discursos e de ações múltiplas e con-
traditórias que podem ser mobilizados, 
em função das circunstâncias, para ser-
vir os mais diversos interesses. Mais do 
que um “orientalismo amazônico”, o 
amazonismo, tal como o concebo aqui, 
é uma versão do indigenismo no senti-
do dado por Ramos (1998: 5-7). É um 
indigenismo geograficamente localiza-
do onde homens e natureza se confun-
dem ou, melhor dizendo, no qual os 
homens são geralmente associados à 
natureza porque são considerados par-
te integrante dela. 

Os discursos que sustentam o amazo-
nismo enquanto concepção ocidental 
sobre a Amazônia e os povos indígenas 
são bem conhecidos dos antropólogos 
e já foram objeto de uma vasta litera-
tura. Gondim (1994), por exemplo, fez 
uma síntese desse imaginário de ideias 
que ela reuniu sob a expressão de “in-
venção da Amazônia”. O amazonismo 
retoma basicamente essa ideia. No en-
tanto, prefiro o termo à expressão de 
Gondim para enfatizar sua unidade ou 
a estrutura que lhe dá sustentação. O 

amazonismo tem sua origem nas pri-
meiras descrições da alteridade ama-
zônica e de seus primeiros habitantes 
feitas pelos viajantes do século XVI, 
mas o imaginário que esse edifício de 
ideias e ações mobiliza possui raízes 
mais profundas. Creio ser importante 
relembrar rapidamente essa estrutura e 
algumas características desse imaginá-
rio.

Como mostraram, entre outros, Pag-
den (1982), Bartra (1994) ou Woort-
mann (2004), a concepção ocidental 
da alteridade tem suas raízes na Grécia 
Antiga, momento onde se estabeleceu 
uma dicotomia fundante entre o “civi-
lizado” e o “bárbaro” ou “selvagem”.3 
Essa oposição binária está implícita na 
ordem simbólica que criou o Ocidente 
como construção ideológica e serviu 
de modelo para a apreensão da alteri-
dade nos séculos seguintes. Assim, a 
noção de “selvageria” ou “barbárie” 
para qualificar uma ausência de “civi-
lização” e muitas vezes de humanidade 
foi utilizada pelos gregos para falar dos 
Citas, pelos romanos para descrever os 
germanos, e na Idade Média pelos eu-
ropeus para se referir aos irlandeses, os 
habitantes da borda da Europa.4 

Na história europeia, o Renascimento 
foi uma época-chave, um período de 
transição entre o mundo medieval e a 
modernidade. O sistema copernicano e 
a chegada ao “Novo Mundo” questio-
naram profundamente a cosmografia 
e a cosmologia até então vigentes. A 
visão de um mundo tradicional, fixado 
e ordenado pela escolástica medieval, 
ela mesma informada pelo texto bíbli-
co, começava lentamente a ser abalada 
sem, no entanto, ser substituída por 



334 Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 7 (2): 327-353, 2015

Pimenta, José

novas verdades (Woortmann 2004). 
Nesse contexto de incertezas e temo-
res, aberto às mais ousadas especula-
ções, as primeiras informações sobre a 
Amazônia e seus habitantes indígenas 
apareceram como a transposição de 
velhas imagens sobre a alteridade, atu-
alizadas e aplicadas à nova realidade, 
e como uma fonte de inspiração para 
velhas e novas utopias.

Assim, desde os primórdios da coloni-
zação europeia, a Amazônia e os povos 
indígenas da região serviram de palco 
de projeção para os mais diversos mi-
tos e fantasias ocidentais. A nova alte-
ridade tornou-se um objeto-pretexto 
para falar de si e de seu próprio mundo. 
A Amazônia e seus primeiros habitan-
tes concentraram todos os sentimentos 
e ilusões. À imagem do Janus de duas 
faces, a região e os índios foram cons-
truídos pelo Ocidente como seu espe-
lho invertido.

Primeiras testemunhas ocidentais da 
Amazônia e de seus habitantes, os re-
latos de Carvajal (1941) e de Acuña 
(1941) combinaram o fantástico e o 
exótico e edificaram as bases do ama-
zonismo. Até o século XIX, pelo me-
nos, nas descrições sobre a Amazô-
nica, encontramos relatos de homens 
sem cabeça ou com cauda, cinocéfalos, 
gigantes e anões, canibais selvagens 
e outras criaturas estranhas. Situadas 
num liminar entre natureza e cultura, 
essas imagens negativas dos nativos 
da Amazônia se misturam com descri-
ções da terra, da fauna e da flora. São 
também complementadas por versões 
positivas da alteridade que relatavam 
a existência, por exemplo, de homens 
puros e inocentes vivendo no Paraí-

so. Assim, as figuras ocidentais sobre 
a alteridade amazônica alimentaram as 
mais diversas utopias: mito das Ama-
zonas, inferno verde, Eldorado, se-
res canibais, “Nobre Selvagem” etc. 
5 Sistematizando todos os paradoxos, 
a Amazônia e os povos indígenas po-
dem ser ao mesmo tempo símbolos de 
riqueza e miséria, medos e esperanças, 
sonhos e pesadelos, futuro e passado, 
Inferno e Paraíso, etc. Manipuladas 
sem limites, essas imagens contraditó-
rias informaram a conquista do terri-
tório e o encontro dos Europeus com 
os povos indígenas. Elas serviram aos 
mais diversos atores e interesses. Além 
de legitimarem a colonização da região 
e de seus primeiros habitantes, os mi-
tos do amazonismo também tiveram 
repercussões não previstas na Europa, 
onde foram mobilizados para sustentar 
interesses políticos e ideológicos.6

O edifício ideológico construído pelo 
Ocidente para representar a Amazônia 
e os povos indígenas conheceu várias 
alterações nos últimos dois séculos. Li-
bertou-se, progressivamente, do imagi-
nário fantástico da cosmologia antiga e 
medieval. As imagens contemporâneas 
do “selvagem”, incarnadas nos índios 
da Amazônia, abandonaram as figuras 
antropozoomórficas do passado que 
também nunca foram uma exclusivida-
de do Ocidente.7 No entanto, o ama-
zonismo continua se reproduzindo em 
uma paleta diversificada de fantasias. 
Não cabe aqui explorar essas facetas 
que continuam sendo reproduzidas 
por viajantes, escritores, filósofos, mi-
litares, políticos, jornalistas, antropólo-
gos, entre muitos outros. Aprisionados 
no discurso binário e estereotipado 
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sobre o “outro”, que Trouillot (1991) 
chamou de savage slot, os índios e a 
Amazônia continuam sendo manipula-
dos para servir os mais diversos inte-
resses e utopias ocidentais.

Essa persistência do amazonismo ao 
longo dos séculos se explica se con-
sideramos que sua ideologia remete 
a uma dicotomia mais profunda, ou 
seja, à distinção civilização / barbá-
rie que é somente uma outra maneira 
de representar a distinção natureza / 
cultura, tema clássico da reflexão an-
tropológica. Nesse concepção binária, 
a Amazônia e os povos indígenas ocu-
pam geralmente o pólo da natureza. O 
espaço geográfico e humano se con-
fundem. Assim, no discurso do “mau 
selvagem”, os índios da Amazônia 
pertencem ao reino da natureza e sua 
incorporação ao domínio da cultura 
passava pela “obra civilizadora”. Em-
bora dominante, esse discurso também 
era acompanhado por seu oposto que 
fazia desses povos um ideal de humani-
dade justamente por viverem numa na-
tureza bondosa e ignorarem os males 
da civilização. 

A história do Acre apresenta essas duas 
versões do indigenismo amazônico ou 
amazonismo. No sudoeste da Amazô-
nia, seus dois polos opostos caracteri-
zam dois momentos históricos. A pri-
meira versão foi dominante durante a 
“invenção do Acre” até os índios da re-
gião serem supostamente “civilizados” 
e desaparecerem da história oficial. No 
início do século XXI, a segunda versão 
substitui a primeira. Como o amazo-
nismo, o discurso que a história oficial 
do estado do Acre nos conta e celebra 
há mais de cem anos é um monólogo 

que usa os povos indígenas para falar 
basicamente de si e projetar nessas po-
pulações os estereótipos ocidentais do 
“mau” e do “bom selvagem”. Por co-
modidade, chamarei essa versão acria-
na do amazonismo de acrianismo.

O ACRIANISMO NA “INVENÇÃO 
DO ACRE”: ÍNDIOS MORTOS E ÍN-
DIOS “CIVILIZADOS”

Durante o período de “invenção do 
Acre”, o “outro” é essencialmente o 
boliviano, ou seja, o estrangeiro contra 
o qual os seringueiros brasileiros luta-
vam pela conquista do território. Em-
bora não sejam totalmente invisíveis, os 
povos indígenas ocuparam, inicialmen-
te, um espaço muito marginal na his-
tória do Acre e praticamente desapare-
cem até a década de 1970. No entanto, 
a marginalidade e o desaparecimento 
simbólico dos índios do Acre não sig-
nifica que as imagens do amazonismo 
estivessem ausentes. Como no resto da 
Amazônia, o imaginário ocidental pro-
jetou seus fantasmas sobre as futuras 
terras acrianas e seus primeiros habi-
tantes. No final do século XIX e início 
do século XX, a “conquista do deserto 
ocidental” Costa (1998) é exemplar de 
alguns mitos do amazonismo. Para pa-
rafrasear Gondim (1994), podemos di-
zer que a “invenção do Acre” foi uma 
modalidade particular da “invenção da 
Amazônia”. 
Embora não possa ser datada com 
precisão, a emergência do acrianismo 
é anterior à chegada dos seringueiros 
à região. O atual território do Acre foi 
imaginado antes de ser conquistado. 
Ainda inexplorados, os rios Purus e 
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Juruá cativaram o imaginário europeu 
nos primeiros séculos da colonização. 
A capital do Império Inca, Cuzco, era 
considerada a fonte desses dois gran-
des rios opulentos de riquezas, princi-
palmente ouro. Em 1639, Cristobal de 
Acuña, por exemplo, se referia ao rio 
Juruá como “rio Cuzco”. As margens 
do Juruá e Purus eram consideradas 
o habitat natural de tribos fantásticas 
e temidas que protegiam ferozmente 
seus tesouros: 

“Rios enigmáticos, envoltos nas 
malhas da lenda, impenetráveis ao 
homem branco temerosos da fero-
cidade dos silvícolas, habitantes e 
guardiãs de suas margens. É que a 
tradição da crônica regional, desde 
época bastante remota, os apontava 
como o reino de índios bárbaros e 
de tesouros salomônicos. No Pu-
rus, diz a lenda, havia índios gigan-
tes que se enfeitavam com folhas 
de ouro, outros que penduravam 
argolas desse metal no nariz e nas 
orelhas. A primitiva geografia do 
Purus e Juruá foi uma geografia 
de mitos: no primeiro a nação dos 
gigantes, no segundo o país dos 
anões e dos homens caudados” 
(Tocantins 1979: 105).

Ora, até meados do século XIX, a re-
gião do atual estado do Acre era pra-
ticamente desconhecida do mundo 
ocidental e tudo o que se falava sobre 
esse território não passava de especula-
ções. As primeiras expedições oficiais 
aos rios Purus e Juruá foram realizadas 
em 1852 a mando de João Batista de 
Figueiredo Terneiro de Aranha, então 
presidente da Província do Amazonas. 
Lideradas respectivamente por João 
Rodrigues Cametá e Romão José de 

Oliveira, elas já tinham como objetivo, 
além do conhecimento geográfico da 
região, a atração e a pacificação dos ín-
dios. Todavia, a historiografia ocidental 
consagrou os nomes de Manoel Urba-
no, explorador do Purus em 1858, e 
João da Cunha Corrêa, que percorreu 
o Juruá em 1861, como os primeiros 
“desbravadores” e “descobridores” 
das terras acrianas. Apesar dessas ex-
pedições pioneiras, o Acre só começa 
realmente a existir a partir do final da 
década de 1870 com a chegada maci-
ça de seringueiros. O imaginado e co-
biçado ouro incaico, que se imaginava 
cobrir os corpos antropozoomórficos 
dos índios da região, materializou-se 
no “ouro negro”, o leite vegetal, no 
final do século XIX. Os seringueiros8 
criaram o Acre, inventando-o.  

Na historiografia acriana, a diversidade 
nativa se confunde, geralmente, com a 
natureza a ser explorada e conquistada 
ou, na melhor das hipóteses, é apre-
sentada como um estado primitivo de 
humanidade. Antes da epopeia da bor-
racha e da chegada dos seringueiros, a 
região acriana é tida como não tendo 
história. Essa ideia é expressada clara-
mente no título escolhido por Craveiro 
Costa, um dos principais historiadores 
da região, para qualificar sua obra prin-
cipal: “A conquista do deserto ociden-
tal” (Costa 1998). Até recentemente, 
para a história oficial, o povo acriano 
era formado somente pelos seringuei-
ros, cuja façanha histórica foi domes-
ticar a natureza e os índios que faziam 
parte dela. Durante praticamente todo 
o século XX, várias estratégias retóri-
cas foram utilizadas para minimizar e 
até negar a presença de índios na re-
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gião acriana que é geralmente apresen-
tada como uma “terra virgem”, “vazia” 
ou um “deserto” onde o imaginário do 
inferno verde se mistura às esperanças 
do Eldorado; a “última página, ainda a 
escrever-se, do Gênese” nas palavras 
de Euclides da Cunha (1998). O Acre 
foi obra dos seringueiros, heróis anô-
nimos, desesperadamente instalados 
numa região hostil, mas promissora. 
Com audácia e bravura, o admirável 
nordestino penetrou laboriosamen-
te a selva, desafiando a natureza e as 
flechas envenenadas dos “índios selva-
gens” para conquistar palmo a palmo 
o território e integrá-lo à nação. Como 
o bandeirante, o seringueiro deflorou a 
floresta e domou a natureza virgem.

“A terra é, naturalmente, desgra-
ciosa e triste, porque é nova. Está 
em ser. Faltam-lhe à vestimenta das 
matas os recortes artísticos do tra-
balho (…). Há alguma coisa extra-
terrestre naquela natureza anfíbia, 
misto de águas e de terras, que se 
oculta, completamente nivelada, 
na sua própria grandeza. E sente-
-se bem que ela permaneceria para 
sempre impenetrável se não se 
desentranhasse em preciosos pro-
dutos adquiridos de pronto sem 
a constância e a continuidade das 
culturas. As gentes que a povoam 
talham-se-lhe pela braveza. Não 
a cultivam, aformoseando-a: do-
mam-na. O cearense, o paraibano, 
os sertanejos nortistas, em geral, ali 
estacionam, cumprindo, sem o sa-
berem, uma das maiores empresas 
destes tempos. Estão amansando 
o deserto. E as suas almas simples, 
a um tempo ingênuas e heroicas, 
disciplinadas pelos reveses, garan-
tem-lhe, mais que os organismos 

robustos, o triunfo na campanha 
formidável” (Cunha 1998: 88-89).

Para amansar e cultivar o “deserto”, 
o seringueiro exterminou a maioria 
dos índios. Vários esforços narrati-
vos foram feitos para esconder esses 
massacres, episódios pouco gloriosos 
da “invenção do Acre”. O seringuei-
ro patriótico, enaltecido pela história 
oficial, é na realidade um assassino de 
índios. Quando não os matou delibe-
radamente procurou civilizá-los. Como 
bem apontou Carneiro (2014: 260), “a 
genealogia do Acre começa quando a 
história de inúmeros povos indígenas 
termina”. No momento da conquista, 
as populações indígenas da região são 
vistas como um obstáculo à explora-
ção da borracha. A presença nativa é 
considerada um freio ao avanço inevi-
tável e benfeitor do “progresso” e da 
“civilização”. A “invenção do Acre” 
começou com um genocídio delibera-
damente ocultado.  

Ainda sabemos muito pouco sobre 
a dimensão desse genocídio. Alguns 
autores afirmaram que cinquenta po-
vos indígenas representando uma po-
pulação de cerca de 60 mil indivíduos 
habitavam as bacias dos rios Purus e 
Juruá durante os séculos XVI, XVII e 
XVIII (Calixto et al. 1985: 15). Embo-
ra possam dar uma ideia da magnitude 
do genocídio, essas estimativas devem 
ser consideradas com extrema cautela 
já que os autores não informam como 
chegaram a esses números. Se qualquer 
estimativa da população indígena dessa 
região da Amazônia sul-ocidental no 
período pré-colonial ainda continua te-
merária, a etnologia indígena contem-
porânea, os estudos de etnohistória e 
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os achados recentes da arqueologia 
fornecem uma boa crítica aos mitos 
do acrianismo e pistas interessantes 
que poderão participar da construção 
de uma história menos etnocêntrica. 
Assim, contrariamente as imagens de 
“deserto” ou “terra vazia’ promovidas 
pela história oficial, vários trabalhos 
apontam para uma ocupação milenar 
dessa região e para a existência de uma 
população etnicamente diversificada e 
numericamente importante antes da 
chegada dos seringueiros. 9 

Chamados regionalmente de “corre-
rias”, os massacres de indígenas eram 
organizados por seringueiros e serin-
galistas brasileiros, mas foram sistema-
ticamente subestimados ou vergonho-
samente ocultados pelos promotores 
da história oficial acriana que preferem 
atribuir o assassinato dos nativos à vio-
lência, não menos cruel e condenável, 
de caucheiros bolivianos e peruanos ou 
a outros fatores. Mesmo Castelo Bran-
co (1950), um dos raros autores a mos-
trar certo interesse pela diversidade in-
dígena, procurou minimizar a presença 
dos índios e atribuiu o desaparecimen-
to desses povos aos massacres perpe-
trados pelo estrangeiro boliviano, aos 
conflitos intertribais ou ao sarampo. 

Os índios nunca atuaram como sujei-
tos históricos na “invenção do Acre”. 
Mesmo quando considerados huma-
nos, continuavam fazendo parte da na-
tureza. Com a chegada dos seringuei-
ros, os povos “sem história”, quando 
não simplesmente invisibilizados, tor-
naram-se objetos de retórica da uma 
história etnocêntrica e colonial que se 
constrói sem eles e sobre eles, nunca 
com eles. Se alguns índios encontraram 

refúgio nas cabeceiras dos rios, em áre-
as menos cobiçadas onde não existia 
seringa, de modo geral, o destino dos 
povos indígenas do Acre durante a co-
lonização da região foi o extermínio 
ou, na melhor das hipóteses, a “civili-
zação”. 

Assim, uma dicotomia se estabeleceu 
rapidamente no Acre entre os índios 
“brabos”, por um lado, e os índios 
“civilizados” ou “mansos”, por outro. 
Uma dualidade que atualizava a oposi-
ção “selvagem” / “civilizado”, exem-
plificando, mais uma vez, a versão 
acriana do amazonismo. Após serem 
massacrados e perderem suas terras, 
os “brabos” só são lembrados para 
reforçar a grandeza e o heroísmo dos 
colonizadores. Integrados à cultura lo-
cal como folclore, tornaram-se símbo-
los das glorias do passado, ou seja, da 
conquista da cultura sobre a natureza.10 
Os “civilizados” ou “mansos”, por 
sua vez, integraram progressivamente 
a economia do seringal como matei-
ros, caçadores, pequenos agricultores, 
etc. Esses sobreviventes tornaram-se, 
sobretudo, seringueiros e passaram a 
conviver com seus algozes históricos 
com os quais partilharam um destino 
funesto durante a maior parte do sé-
culo XX, muitas vezes na condição de 
mão de obra servil no sistema escra-
vista e paternalista do barracão, princi-
palmente na região do Alto Juruá. Ao 
genocídio sucedeu o etnocídio.

Como em outra regiões da Amazô-
nia, a civilização pelo trabalho produ-
ziu a categoria genérica de “caboclo”; 
uma nova fantasia do amazonismo 
colonial. Embora se diferencie do 
“brabo”, ou seja, o índio “selvagem” 
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com traços animalescos, o “caboclo” 
acriano continuou a representar uma 
sub-humanidade situada no limiar da 
natureza e da cultura.  Caracterizado 
por um conjunto de atributos negati-
vos (ladrão, preguiçoso, traidor etc.), o 
“caboclo” é um índio “civilizado” que 
se olha no espelho do branco (Cardoso 
de Oliveira 1976: 14-20, Aquino 1977). 
Para sobreviver no cativeiro, os índios 
do Acre tiveram que deixar de serem 
índios durante décadas. Os “caboclos” 
reprimiram sua identidade étnica para 
fugir dos preconceitos da sociedade 
colonial. “Civilizados” ou massacra-
dos, os povos indígenas desaparece-
ram da história oficial do Acre durante 
a maior parte do século XX. Até mea-
dos da década de 1970, instituições go-
vernamentais e importantes segmentos 
da sociedade acriana desconheciam a 
existência de populações indígenas no 
Estado (Aquino & Iglesias 1999: 6). 
Não existiam “índios”, somente “ca-
boclos”. Símbolo dessa invisibilidade, 
a FUNAI só começou realmente a 
atuar na região em 1975, quando foi 
criada uma representação regional no 
estado. Até essa data, as raras viagens 
de funcionários do SPI legitimaram os 
patrões seringalistas e alguns políticos 
locais como representantes do órgão. 

Como veremos a seguir, o genocídio e 
etnocídio dos índios do Acre só come-
çou a adquirir uma certa visibilidade a 
partir da década de 1980 quando a voz 
dos índios se fez mais audível. No en-
tanto, o passado continua sendo glori-
ficado com muita soberba pela história 
oficial, cujo narcisismo exagerado tal-
vez esteja intimamente relacionado ao 
tamanho do morticínio que ela produ-

ziu e ainda busca dissimular. No fundo, 
como indica numa passagem contun-
dente Eduardo de Araújo Carneiro, um 
dos raros intelectuais a procurar des-
contruir os mitos da historia oficial, os 
povos indígenas, mesmo massacrados, 
subjugados ou esquecidos, continuam 
um elemento essencial da “invenção 
do Acre”.

“Em resumo, a versão epopeica 
da história do Acre parece ter sido 
uma necessidade social para aco-
bertar, dentre outras desgraças, o 
massacre de inúmeros povos in-
dígenas. A narrativa epopeica fez 
de tudo para inocentar os “heróis 
acrianos” desse grande flagelo. 
As correrias fizeram do território 
acriano um sepulcro aberto que 
exala odores fúnebres até os dias de 
hoje. Assim sendo, todas as datas 
festivas ligadas à fundação do Acre 
são memoriais da intolerância e do 
etnocentrismo.” (Carneiro 2014: 
267-268).

ENTRANDO NA HISTÓRIA DOS 
BRANCOS: O MOVIMENTO INDÍGE-
NA NO ACRE

Os povos indígenas só apareceram 
como atores na história do Acre a par-
tir de meados da década de 1970 quan-
do começaram, paulatinamente, a se 
organizar no campo interétnico para 
defender seus direitos, principalmente 
territoriais. Essa afirmação política se 
deu em reação a uma nova frente de 
colonização da região estimulada pelas 
políticas da ditadura militar para o de-
senvolvimento da Amazônia.

Durante o século XX, os mitos do 
amazonismo continuaram a orientar as 
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politicas oficiais para a Amazônia que 
recebeu uma atenção especial durante 
a ditadura (1964-1985). A exploração 
da Amazônia continuou ser vista como 
uma solução milagrosa para resolver 
os problemas econômicos e sociais do 
país. A construção do “Brasil Grande” 
e o futuro próspero da nação passa-
vam pelo desenvolvimento dessa vasta 
região e sua integração definitiva à eco-
nomia capitalista mundial. Nesse con-
texto, a ideologia desenvolvimentista e 
integracionista das décadas de 1970 e 
80, com suas imagens ambivalentes e 
contraditórias, reproduziram as mes-
mas estruturas cognitivas que infor-
maram o mito do amazonismo nos 
séculos anteriores. Popularizadas por 
slogans como “uma terra sem homens 
para homens sem terra” ou “integrar 
para não entregar”, todas as políticas 
para a Amazônia do período militar 
se apoiaram nos paradoxos do ama-
zonismo. Tinham, por exemplo, como 
objetivo, o povoamento de um espaço 
ainda visto como natural e vazio, mas 
habitado por povos indígenas, além de 
uma numerosa população produto das 
fases de colonização anteriores e da 
miscigenação; a valorização econômi-
ca de uma região considerada impro-
dutiva, mas que dissimulava opulentes 
riquezas; a integração à nação de um 
território visto como marginal, mas ao 
mesmo tempo primordial, etc. 

No Acre, a nova fase de colonização 
se caracterizou pela economia agro-
pecuária. Beneficiando-se da crise da 
borracha e de estímulos do governo 
estadual, ela se intensificou na região a 
partir da década de 1970. Os “paulis-
tas”, termo pelo qual os novos colo-

nos originários do centro-sul e do sul 
do Brasil e seus representantes pas-
saram a ser chamados pelos acrianos, 
apresentavam-se como os novos “civi-
lizadores” do Acre, vindos para desen-
volver e integrar a região ao resto do 
país, trazendo progresso e prosperida-
de para essas terras ainda consideradas 
“selvagens”. Para tanto, compraram os 
seringais em falência, desmataram a 
floresta, criaram pastos e procuraram 
transformar seringueiros e índios em 
peões (Aquino 1977). 

As primeiras reivindicações indíge-
nas no Acre surgiram em decorrência 
dos conflitos pela terra que caracteri-
zaram essa nova fase de colonização, 
mas a emergência e a consolidação do 
movimento indígena acriano também 
devem ser situadas no contexto polí-
tico mais amplo da afirmação étnico-
-política da indianidade que caracteri-
zou as Américas a partir da década de 
1970. Nesse fenômeno global, atores 
não indígenas tiveram um papel funda-
mental. No caso do Acre, é importante 
mencionar a regional da Amazônia 
Ocidental do Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI), a Comissão Pró-
-Índio do Acre (CPI-Acre), uma ONG 
indigenista, e o antropólogo Terri Valle 
de Aquino.11 Esses atores foram os pri-
meiros porta-vozes da causa indígena. 

Aos poucos, com esse apoio exter-
no, lideranças indígenas começaram 
a emergir no campo interétnico. Elas 
expõem os problemas de suas comu-
nidades, denunciam as situações de 
dependência diante dos brancos, o ra-
cismo, os desmatamentos, a coloniza-
ção de seus territórios, etc. A partir de 
1982, assembleias indígenas regionais 
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começaram a ser organizadas perio-
dicamente em Rio Branco. Rejeitando 
a identidade negativa de “caboclo”, 
os povos indígenas do Acre afirmam 
positivamente sua indianidade e etni-
cidade e passam a reivindicar junto ao 
governo federal a demarcação de suas 
terras. Essa organização política dos 
índios do Acre se fortaleceu em 1986 
quando lideranças de diferentes povos, 
reunidas em Rio Branco durante a ter-
ceira assembleia indígena do Acre e do 
Sul-Amazonas, decidiram pela criação 
de uma organização indígena regional: 
a União das Nações Indígenas do Acre 
e do Sul-Amazonas- UNI/Norte.

Em meados da década de 1980 e início 
dos anos 90, o movimento indígena 
do Acre também encontrou nos serin-
gueiros, inimigos históricos, importan-
tes aliados contra a frente colonial dos 
“paulistas”. Reunidos em sindicatos de 
trabalhadores rurais desde a década de 
1970, os seringueiros do Acre funda-
ram, em 1985, o Conselho Nacional 
dos Seringueiros (CNS). Com sua li-
derança emblemática, Chico Mendes, 
lutavam contra os novos colonos que 
ameaçavam seu modo de vida e defen-
diam a criação de reservas extrativistas 
– uma figura jurídica até então inexis-
tente que reinterpretava o conceito de 
“terra indígena” para adaptá-lo a uma 
população não indígena mas que habi-
tava tradicionalmente a floresta e usu-
fruía de seus recursos de uma forma 
não predatória. 

Num cenário internacional marcado 
por uma preocupação crescente com 
as questões ambientais, índios e se-
ringueiros do Acre conquistaram uma 
visibilidade política inédita no final da 

década de 1980 e início dos anos 1990. 
Após o assassinato de Chico Mendes, 
ocorrido em dezembro de 1988, eles 
criaram uma plataforma de reivindica-
ções comuns e construíram uma alian-
ça interétnica. A Aliança dos Povos da 
Floresta, como ficou conhecida, foi 
um marco importante do movimento 
indígena e seringueiro no Acre, prin-
cipalmente na região do Alto Juruá. 
Alimentada pela retórica ambientalista 
internacional, ela deve ser considerada, 
sobretudo, como um instrumento po-
lítico para lutar contra um adversário 
comum e alcançar objetivos pragmáti-
cos: criação de terras indígenas, reser-
vas extrativistas, parques nacionais, etc. 
(Pimenta 2004a). Articulando conflitos 
locais com lutas globais numa rede 
diversificada de atores, a Aliança dos 
Povos da Floresta também questiona-
va a política amazônica do governo 
brasileiro e o modelo econômico do-
minante que já vinha sendo objeto de 
criticas e reformulações no âmbito da 
ONU com a emergência progressiva 
da ideologia do “desenvolvimento sus-
tentável”.12

A “Aliança dos Povos da Floresta” 
nunca chegou a se materializar 
numa organização conjunta e 
deixou progressivamente de existir 
a partir de meados da década de 
1990, quando lideranças indígenas e 
seringueiras optaram por continuar 
suas lutas de modo independente. 
No entanto, no Acre, ela constitui um 
momento importante do indigenismo 
regional e seus resultados foram 
particularmente importantes com a 
criação de várias terras indígenas, das 
primeiras reservas extrativistas e do 
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Parque Nacional da Serra do Divisor. 

Nas últimas duas décadas, o 
movimento indígena acriano passou 
por profundas transformações, mas 
continuou mostrando uma notável 
dinâmica. Embora várias terras 
indígenas e alguns povos ainda 
não tenham uma representação 
formalizada, organizações indígenas 
de diversos tipos se multiplicaram nas 
últimas duas décadas no estado. Criada 
em 2005, a Organização dos Povos 
Indígenas do Acre, Sul do Amazonas 
e Noroeste de Rondônia (OPIN) 
atua hoje como representante de 
uma indianidade regional e substituiu 
a UNI/Norte, extinta em 2004 em 
decorrência de escândalos envolvendo 
seus gestores. Sua influência política 
é, no entanto, extremamente reduzida 
e outras associações adquiriram uma 
visibilidade muito maior. Como em 
outras regiões da Amazônia (Albert 
2000), as organizações indígenas no 
Acre são geralmente fundamentadas 
numa base étnica, pan-étnica ou numa 
identidade socioprofissional. Podem, 
por exemplo, representar os interesses 
de uma única comunidade, de uma 
terra indígena específica, de uma 
microrregião, como um conjunto de 
povos de uma bacia hidrográfica, ou 
ainda uma categoria profissional, como 
é o caso dos professores e dos agentes 
agroflorestais. Em agosto de 2000, 
realizei um primeiro levantamento 
das organizações indígenas do Acre 
que serviu para complementar o 
recenseamento das organizações 
indígenas da Amazônia publicado 
em Albert (2000). Naquela ocasião, 
existiam 20 organizações indígenas, 

todas elas na bacia do Juruá, às quais se 
juntavam duas organizações sediadas 
em Rio Branco: a UNI/Acre e o 
Movimento dos Estudantes Indígenas 
do Acre e do Sul do Amazonas – 
MEIACSAM (op. cit.: 206). Em 
2006, Iglesias e Aquino (2006: 582) 
levantaram 34 organizações indígenas 
formalmente legalizadas, sendo 
23 associações, duas cooperativas, 
quatro organizações regionais, duas 
de categorias profissionais (agentes 
agroflorestais e professores), duas de 
mulheres e uma de estudantes. As 23 
associações representavam 11 povos 
diferentes e 19 delas, ou seja 83%, 
estavam localizadas no vale do Juruá. 
As outras quatro foram criadas em 
2004 e representavam terras indígenas 
do vale do Purus (op. cit.). 
Apesar da permanência de inúmeras 
dificuldades no âmbito da saúde, edu-
cação ou economia, entre outros, os 
povos indígenas do Acre superaram 
provavelmente a fase mais dramática 
do contato com o mundo ocidental. A 
partir da década de 1970, eles deixaram 
de ser simplesmente objetos da história 
dos brancos para também se tornarem 
atores de sua própria história. A ques-
tão territorial, primeira bandeira do 
movimento indígena regional, teste-
munha de algumas das conquistas mais 
significativas realizadas nas últimas dé-
cadas. Assim, até 1970 não existia ne-
nhum território indígena. Hoje, o Acre 
conta com 35 terras indígenas distribu-
ídas em metade dos 22 municípios do 
estado, principalmente situadas no vale 
do rio Juruá e seus afluentes, com uma 
concentração maior na região de fron-
teira com o Peru. Essas terras indíge-
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nas representam hoje cerca de 16% da 
superfície do estado.13 

OS POVOS INDÍGENAS NO “GO-
VERNO DA FLORESTA”: A ACRIANI-
DADE E SUAS UTOPIAS

Se os povos indígenas do Acre come-
çaram progressivamente a ser atores 
ativos na história dos brancos a partir 
da década de 1970, esta, por sua vez, 
se “reinventou” fazendo dos índios 
um elemento central. A partir de 1999, 
o Estado do Acre passou a ser gover-
nado por uma coalizão de partidos 
de esquerda liderada pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT). A Frente Popular 
do Acre, nome dessa coalizão, iniciou 
o que tem sido apresentado pela pro-
paganda oficial do estado como uma 
“nova era” que se caracterizaria pela 
reversão do antigo modelo desenvol-
vimentista etnocida e ecocida para o 
novo paradigma do “desenvolvimen-
to sustentável” que propõe associar o 
crescimento econômico com a prote-
ção do meio ambiente. A ideia de “de-
senvolvimento sustentável” no Acre 
foi associada ao conceito de “floresta-
nia”, um neologismo criado pelo novo 
executivo regional para qualificar uma 
cidadania baseada na valorização das 
populações da floresta, índios e se-
ringueiros, e tendo o uso sustentável 
dos recursos naturais como principio 
orientador fundamental. Os dois man-
datos do ex-governador Jorge Viana, 
ou seja, o período de 1999 a 2006 que 
correspondem ao que o merchandising 
governamental definiu como “Gover-
no da Floresta”, foram os anos mais 
emblemáticos dessa nova orientação 

política que se manteve nos governos 
posteriores. Em linhas gerais, embora 
com menos ênfase, tanto o ex-gover-
nador Binho Marques (2007-2010), 
como Tião Viana, irmão de Jorge, que 
dirigiu o estado de 2011 a 2014, ano em 
que foi reeleito para um novo mandato 
atualmente em curso, mantiveram os 
mesmos ideais e a mesma orientação 
política. Com suas particularidades, 
todos esses governos são herdeiros e 
continuadores do “Governo da Flores-
ta”. No final de 2018 serão três gover-
nadores diferentes e cinco mandatos 
consecutivos, ou seja, vinte anos sem 
interrupção de governos da Frente Po-
pular do Acre, uma situação inédita na 
vida política brasileira para o PT.14

O “Governo da Floresta” também se 
autoproclamou herdeiro dos ideais da 
“Aliança dos Povos da Floresta” e ele-
geu a figura de Chico Mendes como o 
emblema de sua política. Nesse novo 
contexto histórico, os povos indígenas 
do Acre adquiriram uma maior visibili-
dade e receberam um reconhecimento 
inédito por parte do poder executivo 
regional que os promoveu oficialmente 
a protagonistas da história do estado 
num processo de reinvenção do pas-
sado. 

A transformação do lugar dos povos 
indígenas na historia regional recente 
protagonizada pelos últimos governos 
do estado apresenta uma surpreenden-
te inversão em relação ao processo de 
“invenção do Acre” que a historiogra-
fia oficial vinha construindo. A mudan-
ça dos últimos 15 anos aponta para a 
outra faceta do mito do amazonismo 
que até então tinha sido negligenciada 
pelo acrianismo, ou seja, uma valori-
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zação idealizada dos povos indígenas. 
Embora positivo em muitos aspectos, 
esse reconhecimento, muitas vezes 
exagerado e distorcido, também é reve-
lador de uma série de contradições e de 
formas sutis de manipulações da alteri-
dade bem características do amazonis-
mo. Nessa nova faceta do acrianismo, 
os povos indígenas se tornam objeto 
de um discurso oficial que os usa para 
reinventar um passado ideal e justificar 
as utopias do presente. Termino este 
artigo apontando para alguns aspectos 
dessa nova faceta do acrianismo que 
encontra respaldo em vários trabalhos 
recentes e que merecerá ser explorada 
com maior densidade etnográfica em 
outras oportunidades.

Antes de expor essa nova versão do 
acrianismo, é importante salientar que 
um olhar crítico não impede reconhe-
cer os avanços que foram realizados 
nos últimos 15 anos pelo executivo 
regional em relação à “questão indíge-
na”, principalmente nos dois governos 
de Jorge Viana. Entre os vários pon-
tos positivos do “Governo da Flo-
resta” podemos, por exemplo, desta-
car: a criação em 1999 do Núcleo de 
Indigenismo da Fundação de Cultura 
e Comunicação Elias Mansour, que 
promoveu várias ações e um conjun-
to de publicações que procuraram dar 
visibilidade e valorizar os povos in-
dígenas do estado; a organização de 
festivais de cultura indígena; o apoio 
à produção artesanal e a valorização 
dos saberes dessas populações; a cria-
ção da Secretaria Extraordinária dos 
Povos Indígenas –SEPI- que foi diri-
gida pela liderança ashaninka Francis-
co Piyãko;15 a criação de um conselho 

estadual indígena; a implementação, a 
partir de 2004, de um vasto programa 
de “etnozoneamentos”, ou seja, levan-
tamentos dos recursos naturais das 
terras indígenas e produção de diag-
nósticos ambientais para a elaboração 
de planos de gestão desses territórios 
e orientação das políticas públicas etc. 
O mérito dessas e outras ações devem 
certamente mais ao movimento indíge-
na que a boa vontade dos governantes. 
Uma análise mais demorada também 
revelaria que muitas críticas podem 
ser feitas à maneira como essas ações 
foram implementadas, assim como 
aos pressupostos e as ideologias que 
elas veiculam. É verdade, ainda, que a 
questão indígena foi progressivamente 
diminuindo de importância nas gestões 
de Binho Marques e, sobretudo, Tião 
Viana. No entanto, é necessário reco-
nhecer que o “Governo da Floresta” 
foi marcado por mudanças importan-
tes, sobretudo se comparamos a situ-
ação contemporânea do Acre com as 
conjunturas encontradas em outros es-
tados da Amazônia brasileira onde os 
poderes regionais continuam silencian-
do as vozes desses povos e abafando 
suas reivindicações ou com o passado 
não muito distante do estado do Acre 
que não demonstrava nenhum interes-
se por essas populações e as conside-
rava representantes do subdesenvolvi-
mento.16 Historicamente representados 
como símbolos do atraso do estado, 
os povos indígenas, junto com os se-
ringueiros, passaram a ser vistos como 
modelos (e também objetos de experi-
mento) do novo paradigma do “desen-
volvimento sustentável”. Ora, embora 
pareça impossível para qualquer estu-
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dioso da “questão indígena” no Acre 
negar essa evidência, esse aspecto tem 
sido negligenciado por muitos críticos 
atuais.

Mesmo reconhecendo alguns avanços 
nos últimos governos, a valorização 
dos povos indígenas do Acre na era do 
“desenvolvimento sustentável” deve, 
no entanto, ser considerada com ex-
trema cautela para não cairmos num 
entusiasmo ingênuo. Em trabalho an-
terior, ao analisar a visita de uma equi-
pe do “Governo da Floresta” entre os 
Ashaninka do rio Amônia, tive a opor-
tunidade de mostrar como as atitudes 
dos representantes do estado, apesar 
da nova retórica, continuavam atuali-
zando a dicotomia natureza / cultura, 
transformando os índios em ambien-
talistas por natureza e reproduzindo os 
estereótipos e o paternalismo ocidental 
(Pimenta 2004b). 

A visibilidade dos índios do Acre tam-
bém está longe de ser uma caracterís-
tica vivenciada por todos os povos e 
comunidades. Nos últimos 15 anos, ao 
tratar da “questão indígena”, os gover-
nos do Acre têm sobretudo destacado 
a experiência de três grupos: os Asha-
ninka do rio Amônia, os Yawanawá 
do rio Gregório e, com menos ênfase, 
os Kaxinawá do rio Jordão. Enquanto 
a grande maioria continua em gran-
de medida invisível, esses três grupos 
concentram a maior parte dos holo-
fotes e simbolizam a nova indianida-
de regional. Eles são frequentemente 
citados nos discursos oficiais e usados 
nas propagandas governamentais para 
personificar os ideais do “desenvolvi-
mento sustentável” e da “florestania”. 
Elogiados por manter uma relação har-

moniosa com a natureza, tornaram-se 
o arquétipo do “índio ecológico” do 
imaginário ocidental, reatualizando o 
discurso do “bom selvagem” do ama-
zonismo numa versão acriana até então 
desconhecida. 

A criação desses “índios hiperreais”, 
para retomar uma expressão de Ramos 
(1995), quando não cria a ilusão de que 
as conquistas que esses grupos alcan-
çaram nos últimos anos são tributárias 
do apoio do executivo regional, serve 
para ofuscar as situações muito varia-
das, mas ainda, em geral, extremamen-
te difícil na qual vivem todos os povos 
indígenas do Acre, inclusive os mais 
em voga. Na “nova era” do “desen-
volvimento sustentável”, a visibilidade 
dos povos indígenas do estado está 
intimamente relacionada à capacidade 
diferenciada de cada comunidade para 
mercantilizar sua cultura e sua nature-
za. Numa espécie de processo de dupla 
essencialização, os “índios bons” dos 
últimos governos do Acre são aqueles 
que ainda têm suas tradições para exi-
bir e comprovar o quanto eles são pró-
ximos da natureza e, ao mesmo tempo, 
sabem usar sua cultura e os recursos 
naturais dos seus territórios para en-
carar os desafios da modernidade e do 
desenvolvimento. Com o “Governo 
da Floresta”, os índios ideais do Acre 
são aqueles que melhor se enquadram 
no paradigma do “desenvolvimento 
sustentável”. Esses índios imagina-
dos pouco têm a ver com os povos de 
carne e osso. Embora a situação dos 
índios do Acre tenha melhorado nos 
últimos governos, ela continua deses-
peradamente precária e muito distante 
das propagandas do “índio ecológico”.
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Assim, essa nova faceta do amazonis-
mo acriano do “Governo da Floresta” 
também está intimamente articulada 
com as próprias contradições da ideia 
de “desenvolvimento sustentável”. 
Como expus recentemente com foco 
na questão indígena (Pimenta 2012) e 
como vários autores, tais como Silva 
(2010), CIMI (2012) ou Paula (2013), 
vêm demonstrando de modo mais ge-
ral, a política do “Governo da Floresta” 
e de seus sucessores está longe de rom-
per com as práticas desenvolvimentis-
tas tradicionais baseadas na exploração 
frenética dos recursos naturais amazô-
nicos e na mercantilização da natureza, 
à qual poderíamos acrescentar, no caso 
do Acre, a mercantilização das culturas 
indígenas, mas também dos seringuei-
ros. Os últimos governos do Acre que 
fazem do “desenvolvimento sustentá-
vel” uma devoção quase teológica con-
tinuam os fiéis aliados e os cúmplices 
das politicas federais para a Amazônia 
baseadas em ambiciosas iniciativas 
como o Programa de Aceleração do 
Crescimento e a Iniciativa Integração 
Regional Sul Americana que atualizam, 
num novo contexto, as ambivalências 
do mito do amazonismo e são respon-
sáveis pelas históricas e constantes vio-
lações dos direitos indígenas. 

Nesse sentido, o novo acrianismo do 
“Governo da Floresta” reinventou a 
história do Estado em benefício pró-
prio para sustentar seu mito do “desen-
volvimento sustentável”. Nessa “nova 
era”, os principais eventos da história 
regional foram resignificados para in-
serir os seringueiros e os povos indí-
genas, novos símbolos identitários do 
“povo acriano”, como principais pro-

tagonistas ao lado de heróis já consa-
grados como Plácido de Castro. Além 
de serem sutilmente manipulados para 
legitimarem a nova “ideologia/utopia” 
(Ribeiro 1992), com constantes refe-
rências à imagem de Chico Mendes 
como símbolo dos novos ideais, os 
“povos da floresta” passaram a consti-
tuir um corpo único. Seringueiros e ín-
dios são apresentados como se fossem 
uma entidade singular historicamente 
movida pelos mesmos ideais. De es-
quecidos ou vítimas da colonização, 
os índios tornaram-se combatentes 
anônimos da “Revolução Acriana”. 
Ao lado dos seringueiros e da elite re-
gional, eles lutaram prontamente pela 
incorporação do Acre ao Brasil. Como 
num passe de mágica, além de símbo-
los do “desenvolvimento sustentável” 
contemporâneo, também se tornaram 
ferventes patriotas. Afinal, são os pri-
meiros brasileiros!

Esse processo de reconstrução de uma 
nova história e de uma nova identidade 
regional foi muito bem analisado e cri-
ticado por Morais (2008) que salientou 
a importância de sua dimensão geográ-
fica. Segundo a autora, a construção 
dessa nova memória coletiva, que ela 
chama de acrianidade, passa também 
pela criação de novos espaços territo-
riais que atuam como referência iden-
titária e servem ao mesmo tempo para 
materializar e alimentar os novos ide-
ais. Assim, para cultuar sua nova ver-
são da história regional, o “Governo 
da Floresta” multiplicou os espaços de 
memória. Os índios passaram a ser va-
lorizados não somente nos discursos, 
mas também em monumentos e mu-
seus na maioria das vezes em compa-
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nhia dos seringueiros, sob a identidade 
genérica de “povos da floresta” .17 

A reinvenção da história do Acre pelos 
últimos governos regionais traz certa-
mente benefícios reais para os índios 
que deixaram de ser “caboclos” e pas-
saram a ter uma voz mais audível dian-
te do poder executivo. No entanto, a 
nova acrianidade é mais um “abuso da 
história” (Carneiro 2014) quando não 
uma ofensa a muitos índios (e também 
aos seringueiros). Fazer dos povos in-
dígenas do Acre aliados históricos dos 
seringueiros e defensores da Pátria-
-Brasil pode ser uma maneira convin-
cente de defender certos ideais políti-
cos, mas constrói uma narrativa utópica 
que acaba encobrindo o genocídio e o 
etnocídio do encontro colonial. Esse 
discurso, muito difundido durante a 
“Aliança dos Povos da Floresta” e re-
cuperado nos últimos anos pelo poder 
regional, é um discurso político e ide-
ológico que encontra pouco respaldo 
na vida real. Hoje, as relações entre 
índios e seringueiros variam muito em 
função das histórias locais. Pela minha 
experiência de pesquisa no Alto Juruá, 
posso afirmar que a realidade é muito 
mais diversa e complexa do que a mi-
tologia apresentada pelo “Governo da 
Floresta”. Embora possam existir laços 
e afinidades entre essas populações que 
podem defender interesses comuns, 
em muitos lugares há conflitos latentes 
e até mesmo declarados. Não devemos 
esquecer que os seringueiros foram os 
algozes históricos dos índios durante a 
“invenção do Acre”. As correrias dei-
xaram profundas cicatrizes na memó-
ria de muitos povos. De modo geral, 
muitos índios continuam vendo os se-

ringueiros como os representantes do 
mundo dos brancos, com tudo o que 
isso simboliza de negativo em termos 
cosmológicos e como experiências 
históricas traumáticas. De modo seme-
lhante, muitos seringueiros continuam 
considerando os índios como “cabo-
clos em via de civilização”.  
Apesar do desejo de romper com o et-
nocentrismo da história oficial, a pro-
dução da acrianidade pelo “Governo 
da Florestas” e seus sucessores con-
tinua utilizando os índios, geralmente 
diluídos na identidade genérica de “po-
vos da floresta”, para difundir uma his-
tória que é alheia a esses povos e que 
serve sobretudo para propagandear os 
desejos e as utopias do poder. A acria-
nidade contemporânea é polo positivo 
do acrianismo da “Revolução Acria-
na”; ela é uma versão muito peculiar 
do amazonismo que continua usando 
os índios e a Amazônia como objetos-
-pretextos para o interminável monó-
logo ocidental. 

CONCLUSÃO

A partir de alguns mitos da “invenção 
do Acre”, este artigo buscou refletir 
sobre o lugar que os brancos atribuí-
ram aos povos indígenas na constru-
ção da história regional. Com a ideia 
de amazonismo e acrianismo, procu-
rei identificar e discutir uma curiosa 
transformação: a mudança, em pouco 
mais de um século, de uma narrativa 
negativa geralmente caracterizada pela 
ausência ou a marginalização dessas 
populações, ou seja, a ideia do “selva-
gem” ou do “brabo” a ser “civilizado”, 
para uma narrativa positiva que não só 
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visibiliza a presença dos índios, mas faz 
desses povos, juntos com seringueiros, 
os “verdadeiros acrianos”, ou seja, pe-
ças essenciais no processo de constru-
ção da história oficial e da identidade 
regional. 

Após terem sido reduzidos a meros 
objetos da história etnocêntrica do 
Ocidente, que os condenou precipita-
da e preconceituosamente à extinção 
e assimilação, os povos indígenas do 
Acre mostraram uma dinâmica sur-
preendente para resistir às vicissitudes 
do contato com os brancos e encon-
traram, a partir de 1999, no novo go-
verno regional um interlocutor mais 
sensível. Ao fazer do “desenvolvimen-
to sustentável” o mote ideológico de 
sua política, os últimos governos do 
Acre colocaram os índios, junto com 
os seringueiros, no centro de seus dis-
cursos. Os “sem história” viraram um 
dos pilares da acrianidade, a nova his-
tória e identidade acriana, reescrita e 
reinventada pelo “Governo da Flores-
ta” e seus sucessores. Ao se tornarem 
atores políticos nas últimas décadas, os 
povos indígenas foram certamente os 
principais protagonistas dessa trans-
formação que têm várias dimensões 
positivas que não devem ser silencia-
das. No entanto, apesar de dar visibi-
lidade aos índios, principalmente aos 
povos que maior simbolizam seus inte-
resses, a acrianidade não rompeu com 
as ideologias e práticas do passado 
e espero ter mostrado que suas con-
tinuidades com o amazonismo são 
evidentes. A acrianidade se configura 
como a nova versão do amazonismo 
acriano, o polo oposto do acrianismo 
que dominou a “invenção do Acre” 

durante a conquista. O “selvagem” foi 
idealizado, mas ainda não desapareceu. 
No Acre do início do século XXI, ele 
abandonou sua aparência assombrosa 
para se transformar, milagrosamente, 
num índio ideal, o espelho no qual o 
branco continua se contemplando em 
busca de suas utopias.

Por fim, cabe salientar que este artigo 
não pretendeu escrever uma história 
dos índios do Acre e ainda menos uma 
história do Acre a partir de uma pers-
pectiva indígena. Essa tarefa desafiado-
ra será provavelmente explorada num 
futuro próximo por alguns intelectuais 
indígenas.18 Essas histórias indígenas 
ainda por vir serão certamente extre-
mamente variadas como são as cultu-
ras e a vida desses povos. No entanto, 
todas elas terão certamente em comum 
um evento de fundamental importân-
cia: o encontro com os brancos. Todas 
elas narrarão os contatos com os serin-
gueiros ou com os caucheiros ocorri-
dos nas últimas décadas do século XIX 
e início do século XX no momento da 
“invenção do Acre”. Brasileiros, boli-
vianos ou peruanos, a nacionalidade 
desses brancos será provavelmente 
uma questão secundária e, cada uma 
dessas histórias indígenas, dará para es-
ses brancos um espaço bem diferente 
daquele que eles ocupam nas mitolo-
gias nacionais. Do mesmo modo, nes-
sas futuras histórias indígenas, a inces-
sante e obsessiva busca dos brancos 
pelo desenvolvimento, mesmo em sua 
versão “sustentável”, qualquer que seja 
o significado que podemos dar a essa 
expressão, será provavelmente vista 
como mais uma modalidade da arro-
gância ocidental que procura continu-
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adamente civilizar os índios, tornando 
essas populações sempre mais seme-
lhantes à nossa própria imagem. 

NOTAS

1 Esse tratado é o mais valorizado pela 
historiografia, mas ele não solucionou a 
“questão acriana” na medida em que o li-
tigio com o Peru só foi resolvido em 1909 
com a assinatura do Tratado do Rio de Ja-
neiro.
2 Usarei as palavras acrianidade e acria-
nismo com “i” em vez de “e”, enquanto 
alguns autores, como Morais, preferem a 
segunda grafia, ou seja, acreanidade e acre-
anismo. Ambas grafias continuam aceitas, 
mas optei por uma padronização seguin-
do as regras do Novo Acordo Ortográfico 
para evitar confusões.  
3 Não cabe aqui diferenciar o “bárbaro” do 
“selvagem”. O importante é que ambas são 
uma ilusão. Metáforas ou figuras de retóri-
ca do Ocidente, essas duas ficções foram 
usadas de forma privilegiada para qualifi-
car a alteridade mais distante e estabelecer 
o contraste entre o “nós” e os “outros”. 
A ideia de “selvagem” foi mais comum na 
Amazônia e remete ao imaginário do homo 
sylvaticus ou homo sylvestris, ou seja, o homem 
da selva ou da floresta, um ser meio huma-
no, meio animal, que habitava uma nature-
za não cultivada, portanto “não civilizada”, 
alimentava-se de carne crua, etc.
4 Na Idade Média, os irlandeses, habitan-
tes da eschatia, ou seja, do limite do mundo 
conhecido, eram o paradigma privilegiado 
do “selvagem”. Com a “descoberta” do 
“Novo Mundo”, os ameríndios passaram 
paulatinamente a substituir os irlandeses 
nesse imaginário. Na história do Acre, a 
figura do “selvagem” é mais comumente 
representada, por razões que desconhe-
ço, pelo termo “brabo”. Sobre a figura do 

“selvagem” na Europa e nas Américas, ver, 
por exemplo, Woortmann (2004).
5 Conhecido desde a antiguidade onde é 
relatado por Heródoto, o mito das Amazo-
nas, por exemplo, atravessou os séculos até 
pelo menos os escritos do explorador fran-
cês La Condamine (1944). Popularizado 
por Orellana, ele está presente nos relatos 
de Colombo, Vespúcio, Carvajal e muitos 
outros (Woortmann 2004: 86). Produto do 
imaginário europeu, essa “tribo de mulhe-
res guerreiras”, temida e ao mesmo tempo 
desejada, era considerada a guardiã de um 
território riquíssimo em ouro, alimentando 
outra quimera: o Eldorado (ou El Doura-
do). Combinados, os mitos do Amazonas 
e do Eldorado fizeram dos índios Yanoma-
mi o alvo privilegiado das fantasias ociden-
tais (Smiljanic 1995, Ramos 2010).
6 Melo Franco (1976), por exemplo, sa-
lientou o uso das imagens do “Nobre Sel-
vagem” por alguns filósofos como Mon-
taigne ou Rousseau para ilustrarem uma 
sociedade mais justa e fraternal que os no-
vos ideais da Revolução Francesa preten-
diam encarnar.
7 Representações de seres antropozoo-
mórficos são comuns em várias culturas e 
eram encontradas inclusive na Amazônia 
pré-colonial como atesta, por exemplo, a 
cerâmica marajoara.
8 Na descrição da “invenção do Acre”, o 
sentido que dou à palavra seringueiro en-
globa também os seringalistas. É impossí-
vel resumir aqui a história do Acre do final 
do século XIX e século XX que é com-
plexa e extremamente dinâmica; excelentes 
análises dessa história podem ser encontra-
das em Bezerra (2006) e Carneiro (2014).
9 Um pré-requisito para o estudo da pré-
-história da região é desnaturalizar as fron-
teiras estatais na medida em que vários 
povos indígenas foram arbitrariamente 
separados pela formação dessas fronteiras 
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e passaram a viver em dois e, por vezes, 
três países. Com esse novo olhar, constata-
-se, por exemplo, conexões importantes e 
muito antigas entre alguns povos do Acre 
com a região peruana da Selva Central e 
também com o antigo império incaico. 
A etnografia contemporânea apresenta 
múltiplas evidências dessas conexões em 
povos específicos. Nesse sentido, os tra-
balhos de Erikson (1992) sobre os grupos 
Pano e de Renard-Casevitz (1992) sobre os 
Arawak que se esforçam em apresentar um 
panorama macrorregional são referências 
incontornáveis. Esses autores mostram, 
por exemplo, a importância das redes co-
merciais e guerreiras, as influências reci-
procas, etc. A arqueologia, por sua vez, 
tem revelado importantes descobertas no 
Acre com os chamados geoglifos, ou seja, 
gigantescas formas geométricas desenha-
das no solo. Descobertos em vários sítios, 
principalmente nos municípios de Xapuri 
e Boca do Acre, os primeiros estudos des-
ses geoglifos provam a presença milenar de 
populações indígenas, mas também a exis-
tência de sociedades “complexas” numa 
região amazônica de terra firme (Schaan 
et al. 2008). Essa descoberta arqueológica 
trará uma contribuição fundamental para o 
entendimento da pré-história do Acre, mas 
também para a arqueologia da Amazônia 
de modo geral. 
10 Esse é o caso, por exemplo, dos Naua 
(ou Nawa), cuja história é fascinante. Esse 
grupo da família etnolingüística Pano vivia 
no Alto Juruá nas proximidades da atual 
cidade de Cruzeiro do Sul, também conhe-
cida localmente como “a terra dos Naua”. 
Conhecidos como “guerreiros valentes”, 
os Naua resistiram com as armas à pene-
tração dos seringueiros até seu “extermínio 
oficial” que aconteceu, segundo a historio-
grafia regional, no final do século XIX e 
início do século XX. Durante as décadas 
que seguiram, a sociedade cruzeirense fez 
do nome “naua” um símbolo da cultura e 

da identidade local. Existe, hoje, em Cru-
zeiro do Sul, o teatro dos Naua, o café 
naua, o guaraná nauense, etc. Imprevisto e 
ironia de uma história mal contada, depois 
de um século de “extermínio”, os Naua 
“reapareceram” no ano 2000 no Parque 
Nacional da Serra do Divisor! Exemplo 
acriano de povo indígena “remanescente”, 
os Naua reivindicam hoje a demarcação de 
suas terras ao órgão indigenista.
11 Então aluno do Programa de Pós-Gra-
duação em Antropologia Social da Univer-
sidade de Brasília, Terri Valle de Aquino 
realizou sua pesquisa de mestrado com os 
índios Kaxinawá do Rio Jordão e criou, 
junto com as lideranças dessa região, as pri-
meiras cooperativas indígenas quebrando 
assim o sistema do aviamento que domina-
va a comercialização da seringa e mantinha 
os índios em cativeiro. Ele também foi um 
dos fundadores da CPI-Acre em 1979. De 
modo mais geral, o antropólogo teve um 
papel fundamental ao denunciar o etnocí-
dio e dar visibilidade à questão indígena no 
Acre.
12 Não discutirei aqui a ideia de “desenvol-
vimento sustentável” que é objeto de uma 
ampla literatura nas ciências sociais e so-
bre a qual já tive a oportunidade de refletir 
em outras oportunidades (Pimenta 2004b; 
2012). Ela será usada entre aspas em razão 
de sua polifonia.
13 Constatar essa indiscutível melhoria na 
questão fundiária dos povos indígenas do 
Acre não significa que todos os problemas 
territoriais tenham sido resolvidos. Exis-
tem ainda alguns povos lutando pelo seu 
território e várias terras indígenas, embora 
oficialmente demarcadas, continuam so-
frendo invasões de madeireiros ou caçado-
res ilegais.    
14 Só o Partido da Social Democracia Brasi-
leira (PSDB), no estado de São Paulo, tem 
uma longevidade comparável na adminis-
tração de um estado brasileiro. 
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15 Cabe salientar que o Estado do Acre foi 
o primeiro estado brasileiro a criar uma se-
cretaria especifica para articular e discutir 
as politicas públicas com as populações 
indígenas do estado. A secretaria funcio-
nou de 2003 até 2007, quando passou a ser 
substituída por uma assessoria ligada ao 
Gabinete do Governador.  
16 Cabe não esquecer que muitos governos 
anteriores se destacaram por um histórico 
claramente anti-indígena. Por exemplo, o 
ex-governador Orleir Cameli, que dirigiu o 
estado entre 1994 e 1998, foi um dos prin-
cipais responsáveis pelo desmatamento 
que afetou uma parte importante da Terra 
Indígena Kampa do Rio Amônia na déca-
da de 1980. 
17 O Palácio Rio Branco, sede do governo 
regional, é um dos exemplos apresentado 
por Morais (2008). Renovado e (re)
inaugurado em 2002 pelo ex-governador 
Jorge Viana, ele passou a contar com 
salas-museu que narram a história do 
Acre e valorizam as culturas indígenas 
(op.cit.: 230-231).  Entre os principais 
lugares de memória ressignificados ou 
simplesmente criados na cidade de Rio 
Branco pelo “Governo da Floresta”, 
a autora destaca ainda a “Praça Povos 
da Floresta”. Localizada no centro dos 
poderes legislativo e executivo do Acre e 
ponto central de manifestações políticas, 
ela está ornamentada com uma estatua 
de Chico Mendes, o maior símbolo do 
novo povo acriano (op. cit.: 238). Outros 
lugares de memoria são a “Biblioteca da 
Floresta Ministra Marina Silva”, a “Casa 
Povos da Floresta”, etc. Ver Morais (op. 
cit.: Cap. 5)
18 De certa forma, esse processo já iniciou 
lentamente com os professores indígenas. 
O projeto “Uma experiência de autoria” da 
Comissão Pró-Índio do Acre (CPI/Acre) 
se dedica à formação de professores indí-
genas desde a década de 1980 e estimula, 

entre outras coisas, esses professores a es-
creveram as histórias de seus povos.
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